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A Comissão de Contratação da Prefeitura de Goianésia do Para, 
consoante autorização da Exmo. Senhor Francisco  David  Leite 
Rocha - Prefeito, na qualidade de Ordenador de Despesas, vem 
abrir o presente Processo Administrativo objetivando a: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS ESPECIALIZADOS COM AMPLOS 
PODERES PARA DAR CONTINUIDADE AO PROCESSO N.°  0018307-
26.2017.4.01.3400 E DEMAIS INCIDENTES, QUE BUSCA A EXECUÇÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO OBTIDO NOS AUTOS DO PROCESSO N. (0050616-
27.1999.4.03.6100) VISANDO A RECUPERAÇÃO DOS VALORES QUE 
DEIXARAM DE SER REPASSADOS TEMPESTIVAMENTE AO MUNICÍPIO EM 
RAZÃO DA FIXAÇÃO A MENOR DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - 
VMAA. 

111111111111111111111ka  DA FUNDAMENTAÇÃO  1,"""111111111111111.11111111111111 

A Inexigibilidade de Licitação tem com fundamento o  Art.  74, 
inciso  III,  c) da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores. 

Buscar-se-A, aqui, a recuperação dos valores do extinto FUNDEF 
que deixaram de ser repassados a este Município, em face da 
ilegal fixação do valor mínimo nacional. 

É que, de acordo com a política educacional implementada pelo 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério - FUNDEF, ficou estabelecido que 
seria determinado um valor mínimo de âmbito nacional, para 
servir de paradigma em todo o território nacional. 

De tal sorte, sempre que, no âmbito de cada Ente, o total de 
recursos destinados ao FUNDEF, dividido pelo número de alunos 
atendidos no ensino fundamental, não alcance o piso mínimo 
nacional por aluno, tais valores devem ser complementados pela 
União, de forma a propiciar um padrão nacional de qualidade na 
educação fundamental. 

Em que pese a importância da determinação deste valor mínimo 
nacional para a fixação das quantias a serem repassadas aos 
Estados e Municípios, a União vinha definindo este valor 
sempre em patamar menor do que o legalmente previsto, 
ocasionando enormes perdas aos municípios. 

E quanto menor for o valor mínima nacional definido pela 
União, menor seria a contrapartida desta para que no âmbito 
dos Municípios este valor seja atingido. 

Registre-se a importância do município em buscar os créditos 
em seu nome, ainda que extra orçamentárias (como é o caso) até 
então não previstos no Município, e que deve ser buscado na 
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preservação arrecadatória de sua competência, segundo 
preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

1. Complexidade da Matéria: 

A demanda em questão envolve questões jurídicas complexas, que 
demandam profundo conhecimento em direito administrativo, 
financeiro e processual civil, especialmente no que tange A 
execução de títulos executivos e A recuperação de créditos de 
natureza pública. A natureza técnica e especializada da 
matéria exige a atuação de profissional com  expertise  
especifica para a adequada defesa dos interesses do Município. 

2. Impacto Financeiro: 

A recuperação dos valores devidos ao Município em razão da 
fixação a menor do Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA possui 
um significativo impacto nas finanças municipais. A 
contratação de um profissional especializado visa garantir a 
eficiência e celeridade na execução do titulo executivo, 
maximizando a recuperação dos créditos devidos e minimizando 
eventuais perdas financeiras. 

3. Necessidade de Acompanhamento Continuo: 

A execução de um processo judicial, especialmente um processo 
de grande complexidade como o presente, exige acompanhamento 
constante e atualizado. A contratação de um profissional 
especializado permitirá um acompanhamento mais  proximo  e 
eficiente de todas as etapas do processo, garantindo a defesa 
dos interesses do Município em todas as instâncias. 

4. Amplos Poderes: 

A concessão de amplos poderes ao profissional contratado 
fundamental para que este possa tomar as decisões estratégicas 
necessárias para o sucesso da execução. A delegação de poderes 
permite que o profissional atue de forma mais ágil e 
eficiente, adotando as medidas cabíveis para a efetiva 
recuperação dos créditos devidos. 

5. Riscos Processuais: 

A execução de títulos executivos envolve diversos riscos 
processuais, como a possibilidade de recursos, embargos e 
outras medidas defensivas por parte do executado. A 
contratação de um profissional especializado permitirá a 
identificação e a mitigação desses riscos, aumentando as 
chances de sucesso da execução. 

1.11.1111111111r7  ,RAZ:ÕlgS DA 4S,gpAlilil 

A complexidade da Administração Pública torna prudente a 
assessoria/consultoria de empresas especializadas em 
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determinadas  areas,  visando o melhor desempenho e eficácia dos 
órgãos públicos, de modo que cada tomada de decisão pode ser 
realizada com a menor margem de risco e maior margem de 
segurança, pautada em informações claras, concisas e 
tempestivas. Assim a contratação de uma empresa especializada 
que contribua com a efetividade na prestação dos serviços 
públicos, é necessária. 

Parte da doutrina nacional entende que o profissional de 
notória especialização é aquele que se destaca, em um 
determinado território ou em uma determinada região, pela sua 
e.specialização ou dedicação em determinado ramo do direito, 
cuja atuação naquele assunto passou a ser conhecida, tornou-se 
notória naquele meio. Para comprovar esta notória 
especialização o sócio da empresa: MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

Neste sentido, é legitimo contratar uma empresa que se 
enquadre na legislação, conforme o  art.  74,  III,  alínea c) , 
da Lei Federal n° 14.133/2021, que trata da inexigibilidade de 
licitação para de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 
notória especialização, tendo para fins do disposto no inciso  
III  do caput deste artigo, o § 3°, cita que considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado A plena 
satisfação do objeto do contrato, e, ainda, preencha os 
requisitos necessitados por esta Prefeitura Municipal. Assim, 
em face do objeto singular (atividade de natureza intelectual, 
sendo necessário para sua execução habilitação especifica, 
características próprias do executor) a ser contratado, 
escolhemos a empresa: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
inscrita sob o CNPJ n° 35.542.612/0001-90. 

"§ 3° Para fins do disposto no inciso  
III  do caput deste artigo, considera-
se de notória especialização o 
profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicagões, 
organização, aparelhamento, equipe 
técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho 
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essencial e reconhecidamente adequado 
a plena satisfação do objeto do 
contrato." 

A justificativa do prego nos processos de inexigibilidade deve 
ser realizada com cautela, razoabilidade e proporcionalidade. 
Não 6 possível comparar, de forma direta e objetiva, objetos 
singulares, em relação aos quais não existe possibilidade de 
estabelecer critérios objetivos para tal comparação. Assim, a 
justificativa de preços não deve se pautar em eventuais 
serviços similares existentes no mercado, haja vista que 
estamos diante de objeto singular, que não pode ser comparado 
objetivamente sob nenhum aspecto com outros. Por isso, para 
demonstrar a razoabilidade de preços em um processo de 
inexigibilidade, o ideal 6 que a empresa escolhida demonstre 
que os preços ofertados para a Administração contratante 
guardam consonância com os pregos que pratica no mercado, isto 
6, ofertados para outros órgãos e/ou entidades. Conforme  art.  
7 da IN n° 73/2020:  

Art.  7' Os processos de inexigibilidade 
de licitação deverão ser instruidos com 
a devida justificativa de que o prego 
ofertado a administração é condizente 
com o praticado pelo mercado, em 
especial por meio de: 

I - documentos fiscais ou instrumentos 
contratuais de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, 
emitidos no período de até 1 (um) ano 
anterior a data da autorização da 
inexigibilidade pela autoridade 
competente; 

II - tabelas de pregos vigentes 
divulgadas pela futura contratada em 
sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, contendo data e hora de 
acesso. 

Diante do exposto, considerando a inviabilidade de competição, 
foi solicitado da empresa contratada a comprovação dos preços 
praticados em contratos semelhantes A proposta enviada & 
Prefeitura de Goianésia do Pará, correspondente ao valor de R$ 
0,15 (Quinze Centavos) por valor a cada R$ 1,00 (Um real) 
recuperado. 

Ante ao exposto, a contratação pretendida deve ser realizada 
com: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita sob o 
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n° do CNPJ: 35.542.612/0001-90, no valor de 0,15 (Quinze 
Centavos) por valor cada R$ 1,00 (Um real) recuperado, 
levando-se em consideração a menor proposta ofertada, conforme 
documentos acostados aos autos deste processo. 

GOIANÉSIA DO PARA - PA, 10 de Outubro de 2024. 

Agente de Contratação 

Decreto n°  003/2024/GP/PMGP. 
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11111111111111111111w  
Demandante: Município de Goianésia do Pará por intermédio da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Administração. 

.2. JUSTIFICATIV O CONTRA&411111111.1111111111111111111111111.111111  
Buscar-se-d, aqui, a recuperação dos valores do extinto FUNDEF que deixaram de ser 
repassados a este Município, em face da ilegal fixação do valor mínimo nacional. 

que, de acordo com a política educacional implementada pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério — FUNDEF, ficou 
estabelecido que seria determinado um valor mínimo de âmbito nacional, para servir de 
paradigma em todo o território nacional. 

De tal sorte, sempre que, no âmbito de cada Ente, o total de recursos destinados ao FUNDEF, 
dividido pelo número de alunos atendidos no ensino fundamental, não alcance o piso mínimo 
nacional por aluno, tais valores devem ser complementados pela Unido, de forma a propiciar 
um padrão nacional de qualidade na educação fundamental. 

Em que pese a importância da determinação deste valor mínimo nacional para a fixação das 
quantias a serem repassadas aos Estados e Municípios, a Unido vinha definindo este valor 
sempre em patamar menor do que o legalmente previsto, ocasionando enormes perdas aos 
municípios. 

E quanto menor for o valor mínimo nacional definido pela Unido, menor seria a contrapartida 
desta para que no âmbito dos Municípios este valor seja atingido. 
Registre-se a importância do município em buscar os créditos em seu nome, ainda que extra 
orçamentários (como é o caso) até então não previstos no Município, e que deve ser buscado 
na preservação arrecadatória de sua competência, segundo preceitos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Considerando, que os serviços de obras de advocacia, não pode ser realizado por pessoa comum, 
pelo contrário apenas por bacharel de direito aprovado e inscrito na Ordem de Advocacia do Brasil 
- OAB. 

Considerando, que o quadro da prefeitura é deficitário de advogados com especialização para 
patrocínio de causa recuperação de valores a menor do fixado por aluno, e diante da necessidade 
não há uma alternativa a não ser terceirizar a contratação. 

Considerando, que os serviços em questão atendam uma necessidade precipua do Município. 

Considerando, que a legislação exige como requisito para contratação de serviços técnico de 
natureza intelectual que o profissional ou empresa de serviço deve comprovar a notória 
especialização, como é o caso em tela, o serviço de advocacia é intelectual que não pode ser 
exercido por pessoas comum 
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A complexidade da Administração Pública torna prudente a assessoria/consultoria de empresas 
especializadas em determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos 
públicos, de modo que cada tomada de decisão pode ser realizada com a menor margem de 
risco e maior margem de segurança, pautada em informações claras, concisas e tempestivas. 
Assim a contratação de uma empresa especializada que contribua com a efetividade na 
prestação dos serviços públicos, é necessária. 

Parte da doutrina nacional entende que o profissional de notória especialização é aquele que se 
destaca, em um determinado território ou em uma determinada regido, pela sua especialização 
ou dedicação em determinado ramo do direito, cuja atuação naquele assunto passou a ser 
conhecida, tornou-se notória naquele meio. Para comprovar esta notória especialização o sócio 
da empresa: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

Neste sentido, é legitimo contratar uma empresa que se enquadre na legislação, conforme o  art.  
74,  III,  alínea c) , da Lei Federal n° 14.133/2021, que trata da inexigibilidade de licitação para 
de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, tendo para fins do disposto no inciso  III  
do caput deste artigo, o § 3°, cita que considera-se de notória especialização o profissional ou a 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, e, ainda, preencha os 
requisitos necessitados por esta Prefeitura Municipal. Assim, em face do objeto singular 
(atividade de natureza intelectual, sendo necessário para sua execução habilitação especifica, 
características próprias do executor) a ser contratado, escolhemos a empresa: MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS inscrita sob o CNPJ n°35.542.612/0001-90. 

,sS.  3° Para fins do disposto no inciso  III  do caput deste 
artigo, considera-se de notória especialização o 
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

4.1. Constitui objeto deste Termo de Referência: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
JURÍDICOS ESPECIALIZADOS COM AMPLOS PODERES PARA DAR 
CONTINUIDADE AO PROCESSO N.° 0018307-26.2017.4.01.3400 E DEMAIS 
INCIDENTES, QUE BUSCA A EXECUÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO OBTIDO NOS 
AUTOS DO PROCESSO N. (0050616-27.1999.4.03.6100) VISANDO A RECUPERAÇÃO 
DOS VALORES QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS TEMPESTIVAMENTE 
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AO MUNICÍPIO EM RAZÃO DA FIXAÇÃO A MENOR DO VALOR MÍNIMO 
ANUAL POR ALUNO — VMAA. 

5.1. 0 objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há 
aquisições e contratações que possuem caracterizações especificas tornando impossíveis e/ou 
inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções da 
Administração Pública. 

5.2. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 
Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a 
obediência ao estabelecido no  art.  74 da Lei n° 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é 
cabível a inexigibilidade de licitação. 

5.3. Segundo Marçal Justen Filho, ainda se justifica e efetiva a contratação por inexigibilidade, 
a inviabilidade de competição nas situações de: ausência de pluralidade de alternativas; 
ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de 
definição objetiva da prestação. 

5.4. Deste modo, o embasamento legal adequado para a contratação de serviços de capacitação, 
qualificação e suporte com informações e conhecimento é a inexigibilidade de licitação, com 
base no  art.  74, inciso  III,  da Lei n° 14.133/2021. 

5.5. Não é possível a realização de uma licitação para a contratação desse tipo de serviço porque 
não há meios de se estabelecer critérios objetivos para a escolha da empresa a ser contratada, o 
que torna impossível a realização da licitação e determina a inexigibilidade como fundamento 
adequado para a contratação. 

5.6. Serviços que envolvem intelectualidade são atividades que envolvem serviço técnico 
profissional especializado. A execução do serviço, de um modo geral, requer necessariamente 
o emprego de intelectualidade. E essa intelectualidade, que é o núcleo da prestação do serviço, 
é elemento subjetivo, vale dizer, não há como comparar o intelecto. Portanto, não há como 
licitar e contratar pelo menor preço a concepção e execução dessa espécie de serviço. 

5.7. A licitação pressupõe que é possível colocar par a par o mesmo objeto, comparar várias 
propostas, igualá-las e escolher a que oferece o menor preço. No máximo, é possível estabelecer 
alguns critérios de técnica (que devem ser objetivos) e tais critérios devem ser capazes de 
objetivamente desigualar algumas propostas, destacando as que oferecem uma técnica melhor. 
Mas o critério de julgamento que envolve técnica, deve estabelecer critérios objetivos para 
desigualar as melhores propostas. Intelecto não pode ser avaliado por critérios objetivos. 

5.8. Assim, quando se contrata conhecimento técnico, em razão da natureza desses serviços — 
absolutamente subjetiva — a competição é inviável e o meio adequado de contratação é a 
inexigibilidade de licitação. Não há meios de se mensurar, através de um processo 
essencialmente objetivo — como é a licitação — propostas cuja essência é subjetiva (serviços de 
natureza intelectual). 
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5.9. Ao realizar uma licitação para esse tipo de objeto, o procedimento de seleção objetiva 
(licitação) acaba sendo meramente pró forma e não cumpre com o objetivo de selecionar a 
melhor proposta, a mais vantajosa. Vale dizer, usar o procedimento equivocado — a licitação — 
fere a eficiência e a economicidade da contratação, porque não está a se preservar a melhor 
contratação, mas sim a mais barata (que não necessariamente vai refletir na melhor solução, 
porque a licitação não garante parâmetros objetivos para essa assertividade). 

5.10. Claramente estamos diante de um serviço cujas principais características são subjetivas: 
a intelectualidade. 0 serviço depende necessariamente de uma atuação cujos elementos que 
configuram o serviço são subjetivos. E a avaliação desses serviços também é subjetiva (por 
parte do servidor que escolhe a melhor proposta). 
5.11. Mas a legislação traz meios para qualificar essa subjetividade na escolha e trazer maior 
segurança para a decisão. Ela elenca alguns elementos para que o gestor avalie, com segurança, 
se está diante de uma hipótese de inexigibilidade de licitação. 

5.12. Veja-se o que dispõe o  art.  74, inciso  III,  da Lei n° 14.133/2021:  

"Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial: 
(• 

— contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

c) Assessoria ou Consultoria técnicas e auditorias financeiras 
ou tributária; 

3° Para fins do disposto no inciso  III  do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organiza cão, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado a plena satisfação do objeto do contrato. 

5.13. Nesse sentido vale dizer, os elementos que devem estar presentes para preservar a 
legalidade de uma contratação cuja essência é subjetiva, embasada no inciso  III  do  art.  74, da 
Lei n° 14.133/2021, são, basicamente: (i) os serviços devem ser técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual e  (ii)  o profissional ou a empresa deve ser notoriamente 
especializado. 

6.1. A comprovação/justificativa do preço nos processos de inexigibilidade deve ser realizada 
com cautela, razoabilidade e proporcionalidade. Não é possível comparar, de forma direta e 
objetiva, objetos singulares, em relação aos quais não existe possibilidade de estabelecer 
critérios objetivos para tal comparação. Assim, a justificativa de preços não deve se pautar em 
eventuais serviços similares existentes no mercado, haja vista que estamos diante de objeto 
singular, que não pode ser comparado objetivamente sob nenhum aspecto com outros. Por isso, 
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para demonstrar a razoabilidade de preços em um processo de inexigibilidade, o ideal é que a 
empresa escolhida demonstre que os preços ofertados para a Administração contratante 
guardam consonância com os preços que pratica no mercado, isto 6, ofertados para outros 
órgãos e/ou entidades. Conforme  art.  7 da IN n° 73/2020:  

"Art.  70  Os processos de inexigibilidade de licitação deverão 
ser instruidos com a devida justificativa de que o  prep  
ofertado à administração é condizente com o praticado pelo 
mercado, em especial por meio de: 
I — documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, emitidos no 
período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da 
inexigibilidade pela autoridade competente;  
Ii  — tabelas de  preps  vigentes divulgadas pela futura 
contratada em sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, contendo data e hora de acesso." 

Diante do exposto, considerando a inviabilidade de competição, foi solicitado da empresa a 
comprovação dos preços praticados em contratos semelhantes A. proposta enviada à Prefeitura 
de Goianésia do  Park  correspondente ao valor de R$ 0,15 (Quinze Centavos) por cada R$ 1,00 
(Um Real) recuperado. 
Foram enviadas 03 (Três) comprovações, conforme documentação acostada nos autos do 
Processo Administrativo n° IN 10/2024 - PMGP 
Desta feita, com vistas à comprovação ora realizada, o valor estimado a ser pago atualmente 
pela contratação dos serviços será de R$ 0,15(Vinte Centavos) por cada R$ 1,00 (Um Real) 
recuperado 

7.1. 0 pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta corrente da Contratada em 
até 30 (trinta) dias após a execução do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo servidor responsável, desde que não haja fator impeditivo imputável 

Contratada. 
7.2. 0 pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal 
que deverá ser o mesmo cadastro habilitado no Procedimento de Inexigibilidade de Licitação. 
7.3. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto 
Contratado, sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o 
número de sua conta, o nome do Banco e respectiva Agência. 
7.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do N° da Inexigibilidade de Licitação, N° do Instrumento Contratual e da Ordem de 
empenho, a fim de se acelerar o tramite de recebimento e execução do objeto e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 
7.5. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da 
Administração, e deverá estar acompanhada da(s) Requisição(eies)/solicitação(ões) de execução 
emitida pelo respectivo Orgdo Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por 
servidor público municipal identificado e autorizado para tal. 
7.6. E condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova 
de regularidade relativa A Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
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7.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

8.1. A despesa decorrente da execução do objeto correrá A. conta dos recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura de Goianésia do Pará/Secretaria Municipal de Fazenda 
— SEMFAZ e Secretaria Municipal de Planejamento e Administração, conforme descrição: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0701 — SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA — 
SEMFAZ. 

Projeto/Atividade: 

04.123.0003.2.011 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Fazenda. 

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0601 — SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO. 

Projeto/Atividade: 

04.122.0003.2.009 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Administração. 

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

DikuscALizAckw)  UC1JCÃO POSONTRATO: 

9.1. Fica designado o servidor pela a secretaria municipal, pela fiscalização da execução dos 
serviços e atesto de nota fiscal oriundos desta contratação, conforme dispõe o  art.  74 da Lei n° 
14.133/21. 
9.2. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes a execução dos serviços, deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 
9.3. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 
como se fossem praticados pela Contratante. 
9.4. A Fiscalização exercida pela Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, durante a vigência do contrato, bem como pelo prazo de garantia do objeto, por 
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
por qualquer irregularidade. 

10. DAs-oBRIQÁrogs, rAltrEs: iiiiiIMEMENMEMENNE 
10.1. Além das obrigações constantes na Lei Federal n° 14.133/2021, bem como as 
estipuladas por legislação pertinente, sio Obrigações da Contratada: 

a) Executar o objeto na quantidade, qualidade, especificações, local, prazo, exigências e 
condições estipulados neste Termo, bem como, na proposta registrada/readequada, valor 
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adjudicado e homologado, em perfeitas condições de utilização, sem nenhum custo oneroso 
adicional para a administração em relação ao fornecimento; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à União ou a entidade federal, devendo ressarcir imediatamente 
a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
c) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo que possa advir, direta ou indiretamente causado 
a Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 
seus empregados ou prepostos; 
d) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração, através ao servidor responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, qualquer anormalidade verificada, problema 
ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das 
providências cabíveis e necessárias; 
e) Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a adequação do objeto 
fornecido com as exigências contratadas e com a descrição da proposta de preço; 
O Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto; 
g) Fornecer a Contratante meios de comunicação para fins de atendimento, via  web  ou 
telefônico; 
h) Comunicar sobre a modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se 
considerar inteirada sobre eventuais notificações realizadas no endereço constante no Contrato; 
i) Formalizar pedido de cancelamento contratual em decorrência de fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento do Contrato, 
comprovando e justificando seu pedido; 
j) Responsabilizar-se por todos os encargos que incidam ou venham a incidir direta ou 
indiretamente no fornecimehto do objeto ou na execução -do Contrato; 
k) Comunicar com antecedência quanto aos prazos de eventuais manutenções e suspensões do 
fornecimento do objeto; 
1) Cumprir fielmente todas as condições e exigências constantes no Contrato, as obrigações 
assumidas nele, bem como as do Termo de Referência; 
m) Manter todas as condições de habilitação exigidas. 
10.2. Além das obrigações constantes na Lei Federal n° 14.133/2021, bem como as 
estipuladas por legislação pertinente, são obrigações do contratante: 
a) Caberá a prática de todos os atos de controle e administração do Contrato; 
b) Comunicar sobre a necessidade de reparos na rede de fornecimento quando necessário; 
c) Providenciar a assinatura do Contrato e o encaminhamento de sua copia aos interessados; 
d) Gerenciar o Contrato, acompanhando e fiscalizando sua execução; 
e) Notificar, de maneira formal e tempestiva a Contratada sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento do Contrato; 
O Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
g) Prestar a Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato; 
h) Arcar com as despesas de publicação do extrato do Contrato; 
i) Emitir requisição/solicitação do serviço solicitado para fornecimento; 
j) Notificar a Contratada da retirada do documento hábil para formalização contratual dos 
quantitativos solicitados a medida em que for necessário; 
k) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação, para fins de adequação 
as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
1) Proceder a revogação do Contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa, na hipótese de não haver êxito nas negociações, 
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m)Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas; 
n) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações, 
descumprimento do pactuado nas obrigações contratuais; 
o) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 
p) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde que não haja 
impedimento legal para o ato. 

DO FOR 

11.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Goianésia do  Park  com exclusão de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 
14.133/21. 

Goianésia do Pará - PA, 01 de Outubro de 2024. 

Aprovo o presente Termo de Referência, 

PAULO SILVA-CA-0 
Secretário Municipal de Planejamento e Administração 

Portaria n° 032/2022. 
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